
REQUERIMENTO Número / XVII ( 1 .ª) - AC

PERGUNTA Número / ( .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Solicitação de documentação com dados quantitativos sobre produção,
expedição, devolução e entrega de títulos de residência, meios afetos e funcionamento da
plataforma de acompanhamento de processos

Destinatário:Ministro da Presidência

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, designadamente do
poder de fiscalização que assiste aos Deputados, a Representação Parlamentar do Bloco
de Esquerda vem requerer ao Governo, através do Ministério da Presidência, o envio dos
elementos de informação a seguir discriminados, considerando a resposta do respetivo
Ministério à  Pergunta n.º 2052/XVII/1.ª que caracterizou a emissão e entrega de títulos
como decorrendo com total normalidade, mas não facultou os dados quantitativos que
permitem sustentar essa afirmação, dados que se revelam tanto mais necessários quanto
os números do contencioso administrativo apontam em sentido contrário. 

Solicita-se, por isso, o envio da documentação em que constem as informações em
valores absolutos, reportadas à data mais recente disponível, com indicação expressa
dessa data:

1. Documentação relativa ao número total de títulos de residência produzidos pela
Imprensa Nacional-Casa da Moeda e rececionados pela AIMA que se encontram, à
data mais recente disponível, por entregar aos respetivos titulares, com
discriminação, se possível, pelo motivo da não entrega; 

2. Documentação relativa ao número de títulos devolvidos à AIMA por erro de morada
ou por impossibilidade de entrega que aguardam, presentemente, levantamento ou
reexpedição, e número de títulos disponíveis para levantamento nas Lojas AIMA; 

3. Documentação relativa ao tempo médio, reportado a cada um dos últimos doze
meses, decorrido entre o deferimento do pedido, a produção física do título pela
Imprensa Nacional-Casa da Moeda e a entrega efetiva ao titular, com indicação da
metodologia de apuramento;

4. Documentação relativa ao número de trabalhadores afetos, à data mais recente
disponível, às tarefas de notificação dos titulares e de expedição e entrega dos
títulos já produzidos, com indicação da respetiva evolução ao longo dos últimos
doze meses;

X



5. Documentação relativa ao número e proporção dos atendimentos presenciais e dos
contactos com o centro de contacto da AIMA que, no período mais recente
disponível, se destinaram a pedidos de informação sobre o ponto de situação de
títulos já requeridos ou deferidos;

6. Documentação relativa ao número de títulos entregues aos respetivos titulares com
uma fração já decorrida do seu prazo de validade, e medidas adotadas para evitar
que o atraso na entrega comprima o período de validade útil do documento;

7. Documentação relativa à data de entrada em plena operação da plataforma digital
de acompanhamento de processos, indicação de se a mesma se mantém em fase
de testes e identificação das funcionalidades e tipos de processo já abrangidos e
ainda não abrangidos;

8. Documentação relativa ao esclarecimento sobre a articulação entre a plataforma de
acompanhamento de processos disponibilizada aos requerentes e os sistemas de
informação utilizados nos balcões de atendimento, designadamente se ambos
consultam a mesma base de dados em tempo real, e sobre as medidas em curso
para eliminar divergências de informação entre canais relativamente ao mesmo
processo;

9. Documentação relativa ao número de reclamações e de comunicações
rececionadas, no período mais recente disponível, relativas a divergências entre a
informação exibida pela plataforma e a prestada nos balcões, e relativas a títulos
deferidos mas não entregues.

 

Palácio de São Bento, 30 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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